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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. CORRÉU FORAGIDO DO 
SISTEMA PRISIONAL. FUGA PARA O INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial da agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal. O ingresso realizado pelos policiais no interior do imóvel 
foi precedido de fuga do corréu, que se encontrava foragido do 
sistema prisional, para o interior da casa, situações fáticas 
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suficientes para legitimar o ingresso dos policiais no domicílio.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do entendimento 
consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo STF, em regime 
de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso —  comportamento suspeito do 
agravante ao avistar a polícia e a fuga do corréu foragido para o 
interior da casa — configuram justa causa para a busca 
domiciliar sem prévia expedição de mandado, sendo 
desnecessária a autorização judicial, conforme jurisprudência 
pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova na via de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO. FUNDADAS 
RAZÕES COMPROVADAS. CORRÉU FORAGIDO DO 
SISTEMA PRISIONAL. FUGA PARA O INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial da agravante, que alegava nulidade 
processual, em razão de suposta violação de domicílio e 
pleiteava a exclusão das provas obtidas durante a busca 
domiciliar realizada sem mandado judicial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) determinar se o 
ingresso em domicílio sem mandado judicial foi justificado por 
fundadas razões, capazes de mitigar o princípio da 
inviolabilidade de domicílio; e (ii) verificar se as provas obtidas 
devem ser consideradas ilícitas em razão da alegada violação.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. Agravo conhecido por atender aos requisitos de 
admissibilidade, como tempestividade e impugnação dos 
fundamentos da decisão recorrida.
4. A alegação de violação de domicílio não procede, uma vez 
que a busca domiciliar foi justificada por fundadas razões, 
conforme a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal. O ingresso realizado pelos policiais no interior do imóvel 
foi precedido de fuga do corréu, que se encontrava foragido do 
sistema prisional, para o interior da casa, situações fáticas 
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suficientes para legitimar o ingresso dos policiais no domicílio.
5. A entrada forçada em domicílio sem mandado é lícita quando 
amparada em fundadas razões, posteriormente comprovadas, 
que indiquem flagrante delito, nos termos do entendimento 
consolidado no RE n. 603.616/RO, julgado pelo STF, em regime 
de repercussão geral.
6. As circunstâncias do caso —  comportamento suspeito do 
agravante ao avistar a polícia e a fuga do corréu foragido para o 
interior da casa — configuram justa causa para a busca 
domiciliar sem prévia expedição de mandado, sendo 
desnecessária a autorização judicial, conforme jurisprudência 
pacificada no STJ.
7. A análise do acervo fático-probatório indica que as fundadas 
razões para o ingresso no domicílio foram devidamente 
comprovadas, afastando a ilicitude das provas obtidas durante a 
diligência policial.
8. A pretensão de reexaminar o acervo fático-probatório para 
questionar as justificativas da busca domiciliar encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ, que impede a rediscussão de matéria de 
prova na via de recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 
 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pela ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:
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Da nulidade das provas em face da invasão de domicílio.

A tese não prospera.

Na situação presente, mostra-se irrepreensível a atuação policial que 
inicialmente abordaram e prenderam o corréu Jacson (corréu).

No caso, o corréu, já conhecido por estar foragido do sistema prisional, 
não atendeu a ordem de parada e empreendeu fuga tentando 
ingressar na residência. Em revista pessoal foram encontradas 20 
pedras de crack na posse de Jacson. Somente após a prisão do 
acusado os policiais ingressaram na residência, a fim de averiguar se 
havia mais entorpecentes no interior da residência, pois existentes 
fundados indícios de armazenamento no local.

No local foi apreendido o restante da droga, onde também estava 
Jasiele, corré, proprietária do imóvel e irmã de Jacson.

A conduta dos policiais encontra respaldo no entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 603616, que, em sede de repercussão geral (Tema 
280), reconheceu ser legítimo o ingresso policial forçado em domicílio 
se houver fundadas razões a indicar situação de flagrante delito.

[...]

Portanto, dada a situação de flagrância, em conformidade com o 
disposto nos artigos 302 e 303 do CPP, mostra-se legal o ingresso, 
sendo desnecessária a concordância dos moradores/acusados, nos 
termos do permissivo constitucional, inscrito no inciso XI fo artigo 5º da 
CF/88.

Desse modo, diante das nuances probatórias do caso concreto, resulta 
claro que não há falar em nulidade da prova por conta de violação de 
domicilio.

 

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616, rel. Min. Gilmar Mendes, submetido à sistemática da repercussão geral, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".  

Nesta Corte de Justiça, há inúmeros julgados que delimitam quais 
circunstâncias se qualificariam como aptas a mitigar o direito fundamental 
à inviolabilidade de domicílio.  

No caso, o ingresso realizado pelos policiais no interior do imóvel foi 
precedido de fuga do corréu, que se encontrava foragido do sistema prisional, para o 
interior da casa, situações fáticas suficientes para legitimar o ingresso dos policiais 
no domicílio.

Nesse sentido, constata-se que, ao ingressar no domicílio, a força de 
segurança tinha fundadas razões para acreditar, com lastro em circunstâncias 
objetivas, e não mera desconfiança do cometimento de crime no local. 
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 Nesse sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DENÚNCIA ANÔNIMA E BUSCA 
PESSOAL COM ENCONTRO DE DROGAS. TEMA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. In casu, após informações de que uma pessoa com nome de 
Gabriel estaria comercializando drogas em determinado endereço, os 
policiais militares se dirigiram ao local, momento em que avistaram o 
ora agravante em frente ao portão de uma casa. Ao notar a viatura, ele 
correu para dentro do quintal, ocasião em que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi encontrado um pacote com 20 buchas de maconha.

Questionado se haveriam outros entorpecentes, informou que estariam 
dentro da residência. Ao adentrar no imóvel, foram localizados um 
tablete de maconha sobre a mesa, uma faca com resquícios da droga 
e várias embalagens vazias, inclusive invólucros com maconha já 
fracionada, pronta para o comércio, além de porções de crack e 
cocaína, quantia em dinheiro trocada, balança de precisão e máquina 
de cartão.

3. O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal impõe que 
os agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, 
motivadamente e com base em elementos probatórios mínimos que 
indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa, portanto, 
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões 
a respeito (RE 1447374/MS, Rel. Ministro Alexandre de Moraes).

4. Na hipótese, não há ilegalidade na ação dos policiais, pois as 
fundadas razões para a entrada no domicílio foram justificadas no 
curso do processo, ou seja, após denúncia anônima somada à fuga e 
apreensão de drogas em revista pessoal.

5. Não se desconhecem precedentes desta Corte, especialmente da 
Sexta Turma, que, na mesma moldura fática, se posicionam de modo 
diverso. No entanto, tal postura vem sendo reformada pelo Supremo 
Tribunal Federal - STF, tal como ocorreu no RE 1447374/MS, de 
relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, em compasso com o Tema 
n. 280 já definido pela aquela Corte Superior.
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6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.061.557/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
30/11/2023, DJe de 6/12/2023.)

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional d esta Corte por encontrar 
óbice na Súmula n.  7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso 
especial e negar-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0048494-0 AREsp 2.297.941 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012339120208210027  00012339220208210027  027219  02721900143426  
02722000009748  12339120208210027  12339220208210027  2502019  
2502019150505  27219  2721900143426  2722000009748  
50206738520208210027

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JASIELE DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUÍS ALGARVE  - RS025733

 JÉSSICA MEDIANEIRA DA SILVA  - RS109683
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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